
LEI N° 110S/2001
SÚMULA: Fixa normas para o Transporte
Coletivo de Passageiros para o município de
Mangueirinha e dá outras providências.

Faço saber, que a Câmara Municipal de
Mangueirinha, Estado do Paraná, aprovou e eu, Miguel Carlos Rodrigues de Aguiar,
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 1° - O Transporte Coletivo é um direito fundamental do cidadão, de caráter
essencial à população, sendo de responsabilidade do poder público municipal o seu
planejamento, gerenciamento, fiscalização e progressiva prestação de serviços.

Art.2° - O Transporte Coletivo Urbano e Interiorano constitui serviço de
utilidade pública e será explorado diretamente pelo município ou outorgado na forma
desta Lei a empresas particulares, vedado o monopólio na exploração do transporte
coletivo urbano.

Art. 3° - O Transporte Coletivo de Passageiros será regido pelos princípios
contidos na Lei Orgânica Municipal, pelas disposiç3es constantes nesta lei e no
regulamento específico.

Art. 4° - Considera-se Transporte Coletivo aquele efetuado por veículos tipo
ônibus ou micro ônibus, em linhas definidas, destinado à condução de pessoas mediante
o pagamento de passagem.

Capítuloll
Das Linhas

Art. SO - Entende-se por linha, o tráfego regular através de itinerário e horários
definidos, por veículo de Transporte Coletivo de categoria determinada, nos termos do
artigo anterior, com início e final em pontos previamente identificados.



Arto 6° - A execução de serviços de Transporte Coletivo, por pessoas fisicas ou
jurídicas, destina-se a atender os munícipes, mediante autorização do Executivo
Municipal.

Arto 7° - Entende-se por linha de transporte Coletivo Urbano, aquela cujos
pontos terminais situam-se no interior do perímetro urbano ou do perímetro de expansão
da cidade.

Arto 8° - Entende-se por linha de Transporte Coletivo Interiorano aquela em que
um ou ambos os pontos terminais situam-se dentro da base territorial do município,
porém fora do perímetro urbano e de expansão da cidade.

Capítulo III
Do Planejamento dos Serviços

Arto 9° - Para execução dos serviço de Transporte Coletivo Urbano e Interiorano
I previsto nesta Lei, a Prefeitura, através do órgão gestor, elaborará plano diretor de
I transporte, contendo as diretrizes de ação para operação de Transporte Coletivo de

Passageiros no âmbito municipal, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da
publicação desta Lei.

Art. 10 - O plano de que trata o artigo anterior, deverá obrigatoriamente,
discriminar todas as linhas necessárias: existentes ou a serem implantadas, observados
os critérios previstos nesta lei e seu regulamento, bem como, indicar às alterações a
serem processadas nos serviços existentes, de forma a melhora atender ao interesse
público, face o desenvolvimento dos regiões a serem servidas.

Art. 11 - Na elaboração do plano será proceiido o levantamento das
necessidades locais, mediante estudo e observância de critérios uniformes quanto ao seu
regime de exploração, através de concorrência, considerados, no mínimo os seguintes
fatores:

I- a VIsao integrativa e sistêmica da malha de servIços Urbano e
Interiorano;

III- as justas necessidade do transporte, devidamente verificada por
levantamentos estatísticos, adequados e periódicos;



Parágrafo Único - O Órgão concedente, para verificação da viabilidade de
l implantação do serviço, selecionará uma ou mais transportadoras e, meu!ante

J autorização, que independe de licitação, estabelecerá um plano de viagens.

Art. 12 - O plano será periodicamente atualizado, com vista ao atendimento das
necessidades do serviço de transporte do município.

Parágrafo Único - A periodicidade referida no "caput" deste artigo não poderá
ser superior a dois anos.

Capítulo IV
Da Outorga dos Serviços

Art. 13 - A outorga para empresas particulares operarem o Serviço de
Transporte Coletivo de passageiros, será dada por autorização ou permissão.

Art. 14 - A exploração direta do serviço pela Prefeitura, poderá ser executada a
qualquer tempo, por intermédio de órgãos próprius, respeitadas as permissões
outorgadas e as demais condições desta lei.

§ 1° - A Prefeitura, através do órgão gestor, só assumirá a execução dos serviços
em situações excepcionais, ou não havendo condições de delegá-Ias à iniciativa privada.

§ 2° - Somente poderão ser permissionárias ou autorizadas a explorar serviços de
que trata esta Lei, empresas brasileiras de capital nacional ou brasileiros natos ou
naturalizados.

§3°- Mediante verificação de uma comissão a ser criada pelo Município, as
permissões, que não estiverem cumprindo com esta Lei, ou não estiverem a contento da
população, poderão ser revogadas, através de decreto, a qualquer tempo, por ordem do
Poder Executivo.

Capítulo V
Das Autorizações

Art. 15 - Nenhum transporte coletivo no âmbito municipal poderá ser executado
sem prévia autorização da Prefeitura.



Art. 16 - Dependendo da conveniência do serviço e do interesse da comunidade,
o município outorgará autorização às pessoas jurídicas ou físicas para explorar serviço
de transporte coletivo à título precário ou em caráter excepcional.

Art. 17 - As autorizações só serão dadas nos seguintes caso, independentenente
de concorrência ou seleção sumária:

III- para linha autônoma que vier a ser criada por exigência do interesse
público, em caráter experimental;

IV- para linha prevista no plano diretor de transporte de que trata o artigo 10
desta Lei, quando nenhuma empresa ou fIrma individual houver se
habilitado a participar da concorrência ou seleção sumária;

V- no período que antecede o julgamento de concorrência ou sumária, até
que o permissionário efetivo inicie a execução do termo de permissão.

Parágrafo Único - Os prazos das autorizações serão os seguintes:

Art. 18 - As autorizações para o serviço de transporte coletivo de que trata a
presente lei são intransferíveis.

Art. 19 - A autorização cessará automaticamente com a decorrência do prazo de
vigência, ou quando estiverem satisfeitas as finalidades para as quais foi dada.

por descumprimento, por parte do autorizado, das condições estipuladas
nesta Lei;

II- por paralisação dos serviços, por decisão das autorizadas, com objetivo
de impor condições que lhe favoreça.



1lI- Por ordem da Prefeitura Municipal, quando não atendido o contido no §
3°, art. 14 desta Lei, a qualquer tempo.

não início dos serviços nos prazos marcado;
abandono total ou parcial do serviço;

Capítulo VI
Das Permissões

a). executar o serviço de modo satisfatório e observar as exigências
regulamentares, de determinações da Prefeitura e as disposições desta Lei;

d).submeter os veículos a inspeções periódicas, pelo órgão competente da
Prefeitura;

e).iniciar o serviço no prazo determinado e mantê-lo até 60 (sessenta) dias após o
término do termo de permissão ou sua cessão a qualquer título;

f).responder pelos prejuízos decorrentes de interrupção dos serviços e dos
acidentes motivados por má conservação dos veículos ou por culpa dos seus
empregados e/ou prepostos;

g).segurar em companhia idônea, os passageiros, contra acidentes, nos limites
estabelecidos em regulamento, respeitada a legislação pertinente;

h).tratar com urbanidade e respeito os usuários e os agentes da administração
pública;

I i).afastar os empregados e prepostos da empresa, cuja permanência no se~"Viço
J seja julgada inconveniente;



j).responder, por si, seus empregados ou prepostos da empresa, por danos
causados ao Município, por culpa ou dolo;

l).conceder, mediante apresentação de credendiais, passagens gratuitas aos
fiscais municipais, bem como aos cidadãos Mangueirenses com mais de 65 (sessenta e
cinco) anos de idade, ou aposentado com carterinha, mediante a apresentação de
"passe", fornecido pela Prefeitura Municipal, não excedendo o máximo de dois passes
mensais por beneficiários;

• o desconto de 50% (cinquenta por cento) nos preços das passagens aos
estudantes regularmente matriculados na rede pública de ensino de 1° e 2°
graus;

• passagens gratuitas aos professores da rede municipal de ensino, no exercício
do Magistério e funcionários da Prefeitura Municipal, em linhas escolares
que prestem serviço à municipalidade;

n).estabelecer o uso de uniforme, aprovado pela Prefeitura, para pessoal do
tráfego exigir-lhe perfeito estado de asseio;

o).remeter, na periodicidade determinado, ao órgão municipal competente, o
boletim estatístico do movimento e demonstração da conta lucros e perdas

I correspondentes ao ano anterior, tudo conforme o modelo padrão estabelecido pOl este
i órgão;

p).organizar e manter escriturados, livros, registros e fichários segundo padrões
estabelecidos pelo órgão municipal competente;

q).registrar no órgão gestor, a empresa individual ou sociedade devidamente
constituída, observadas as exigências a serem estabelecidas no regulamento;

r).vender passagens antecipadamente, cujo uso poderá ser feito a qualquer
tempo;

t).promover a constante atualização tecnológica e treinamento de seu pessoal de
operações;



IV- as obrigações do órgão concedente no que tange às normas e
remuneração compatível dos serviços;

v- a obrigação da revisão periódica dos preços tarifados de acordo com o
estabelecido nesta Lei;

VI- as condições usuais e as julgadas necessárias para acautelar o interesse
público;

paralisação dos serviços, por decisão das permissionárias, com objetivo
de impor condições que lhe favoreça;

v- fraude no fornecimento de dados e informações solicitadas pelo órgão
gestor.

Art. 24 - Declarar-se-á caduca a permissão nos casos previstos no artigo 21
desta Lei.

Art. 25 - A cassação será decretada pelo poder executivo, mediante laudo da
comissão nomeada pela Prefeitura Municipal.

Art. 26 - A cassação ou a declaração de caducidade da permissão se dará nos
termos desta Lei.



Art. 27- A permissão só poderá ser transferida após dois anos da sua outorga,
mediante prévia autorização legal.

Art. 28 - No ato da assinatura do termo de permissão a permissionária deverá
apresentar:

IV - laudo de vistoria dos veículos expedido pelo órgão competente da Prefeitura
Municipal;

V - prova de depósito junto a tesouraria do Município, da caução fixada no
Edital a qual ficará em poder da Prefeitura enquanto o permissionário explorar o
serviço;

Capítulo VII
Do Transporte Coletivo Interiorano

Art. 29 - A exploração de Transporte Coletivo Interiorano por meio do ônibus
ou micro-ônibus, poderá ser outorgada a firmas ou empresas, mediante concorrência,
precedido de seleção sumária que se processará na forma desta Lei.

Art. 30 - Ao permissionário se garantirá um prazo de validade da permiss[o até
1 (um) ano, enquanto cumprir as condições do termo de permissão e bem servir.

Art. 31 - Na exploração do serviço, a empresa permissionária se obrigará a
operar com veículos, vistoriado mensalmente pela comissão competente, designada pelo
Executivo Municipal.

Art. 32 - No ato da assinatura da permissão a permissionária deverá apresentar
os documentos constantes do artigo 28.

Capítulo VIII
Do Transporte Coletivo Urbano



Art. 33 - A exploração do Serviço de Transporte Coletivo Urbano por meio de
ônibus e micro ônibus poderá ser outorgada a firmas ou empresas, mediante termo de
permissão precedido de concorrência pública, que se processará nos termos desta Lei.

Parágrafo único - O "caput " deste artigo se aplica também às linhas interioranas
com percursos superiores a 20 km, cujo itinerário se componha de estradas com asfalto
ou com pedras irregulares, na forma de calçamento, e demais estradas.

Art. 34 - Ao permissionário se garantirá o prazo de validade da permissão até
10 (dez) anos, enquanto cumprir as condições do termo de permissão e bem servir.

Art. 35 - Na exploração do serviço, a empresa permissionária se obrigará a
operar com veículos, vistoriados pela comissão.

Art. 36 - É vedada a autorga de mais de 80% (oitenta por cento) das permissões
das linhas urbanas à mesma transportadora com vinculo de interdependência.

I - uma das transportadoras, por si , seus sócios, cônjuges ou filhos menores, for
titular de mais de 50% ( cinqüenta por cento) do capital da outra;

II - a mesma pessoa exercer, simultaneamente, nas transportadoras, funções de
direção, seja qual for o titulo ou denominação.

Capítulo IX
Das Seleções Sumárias

Art. 37 - Serão submetidas à seleção sumária as linhas existentes ou a serem
criadas pela Prefeitura com características definidas pelo artigo 8° desta Lei, executadas
as definidas no parágrafo único do artigo 33.

Art. 38 - A seleção sumaria será precedida de Edital público com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, no Diário Oficial, obedecendo, no que couber, as condições
estabelecidas nos artigos 41, 42, 43 e 44 desta Lei.

Art. 39 - Julgada a seleção primaria e expedido o competente termo de
permissão, terá o permissionário vencedor prazo improrrogável de 15(quinze) dias para
iniciar a execução do serviço.

Capítulo X
Das Concorrências



Art. 40 - Serão postas em concorrência pública as linhas existentes e as que
vierem a ser criadas pela Prefeitura que apresentem as características definidas no artigo
33 e parágrafo único.

I - os Editais serão publicados com prazo mínimo de 30(trinta) dias, inclusive no
Diário Oficial.

II - as propostas devidamente assinadas e enviadas em envelopes lacrados, não
poderão conter emendas, rasuras ou ressalvas, e as quantias e prazos serão escritos em
algarismos e por extenso;

III - as concorrentes provarão a sua capacidade técnica e idoneidade financeira,
prestando em dinheiro ou em títulos a caução que for arbitrada e farão prova de que se
acham quites com a União, Estado e Município, bem ~omo, com os órgãos de
Previdência Social;

IV - à Prefeitura ficará reservado o direito de aceitar uma das propostas ou
rejeitar todas, revogando a concorrência, sem ser obrigada a justificar sua decisão, nem
cabendo disso qualquer recurso ou indenização;

V - o Prefeito Municipal nomeará, com antecedência, comlssao eSI ecial
composta de S(cinco) membros de reconhecida idoneidade e capacidade, à qual caberá
examinar e emitir o parecer sobre as propostas e, finalmente, oferecer laudo escrito para
julgamento;

VI - o Edital de concorrência discriminará a linha a ser permitida, pontos iniciais
e terminais, itinerários, horários, número e características dos veículos a serem
utilizados, valor da caução e forma de prestação e devolução , condições gerais de
serviço, local, dia e hora em que serão abertas e julgadas as propostas, forma de
remuneração, parâmetros operacionais da linha, capital mínimo integralizado,
organização administrativa básica dos licitantes, condições mínimas de guarda e
manutenção de equipamentos, prazo para inicio dos serviços, critério e formas de
julgamento da concorrência, local onde serão prestadas informações sobre a
concorrência, outras condições, a maior eficiência e qualidade dos serviços.

Art. 42 - Não serão consideradas as propostas que forem apresentadas em
desacordo com as disposições desta Lei e Edital de concorrência.

Art. 43 - No julgamento da concorrência pública, entre outros a serem
definidos no Edital , serão observadas os seguintes critérios de avaliação:



Art. 44 - Ocorrendo empate no julgamento, observa-se-ão para escolha do
vencedor, na ordem que se apresentem, os seguintes critérios:

U - experiência da concorrente na prestação de serviço de transporte urbano na
cidade de Mangueirinha;

lU - quando se tratar de linha interiorana, exploração de linha outorgada por
órgão estadual ou federal, que atenda parcial ou totalmente o itinerário da linha licitada;

IV - ofereça o maior número de empregos diretos, na atividade especifica, no
Município.

Art. 45 - Julgada a concorrência e expedido o competente termo de permissão,
terá a permissionária vencedor prazo improrrogável de 30(trinta) dias para iniciar a
execução do serviço.

Capítulo XI
Das Obrigações Das Transportadoras

Art. 46 - Aos operadores de serviços outorgados na forma desta Lei, incumbe
prestar atendimento qualitativo e quantitativo ao mercado de passageiros que satisfaça,
no mínimo, as seguintes condições:

Art. 47 - Tendo por escopo a prestação de serviço adequado, o permissionário
I abriga-se:

J



II - selecionar o pessoal de operação através de rigorosos testes e exames de
capacidade técnico-profissional, sanidade fisica ou mental;

a) contínuos e permanentes estágios de treinamento, especialização e
aperfeiçoamento;

b) condições ambientais para o lazer, repouso e trabalho;
c) motivação permanente, em benefícios e salário, acarretando

condicionamento psicológicos que levam o bom atendimento ao usuário.

IV - submeter seus veículos e equipamentos a revisões e inspeções periódicas ao
órgão gestor.

Capítulo XII
Dos Direitos E Deveres Do Usuário

III - ser atendido, com urbanidade e cortesia pelos funcionários das
transportadoras e agentes de fiscalização do órgão gestor;

V - recorrer aos agentes do poder concedente para obter informações ou fazer
reclamações contra o serviço;

VI - prosseguir viagem, no caso de sua interrupção, no mesmo veículo ou em
outro de características idênticas ou superior a daquele inicialmente utilizado;

VII - receber, em caso de acidente, imediata e adequada assistência por parte da
empresa transportadora;

VIII - transportar, sem pagamento de passagens, criança de até 5(cinco) anos de
idade, desde que não ocupe assento, obedecidas, ainda, as disposições legais sobre o
transporte de menor;

IX - ser transportado gratuitamente, mediante exibição de credencial se maior de
65 (sessenta e cinco) anos, e professores da rede municipal de ensino no exercício do



magistério e funcionários da Prefeitura Municipal, somente em linhas escolares, que
prestem serviço à Prefeitura Municipal.

x - gozar de desconto de 50%( cinqüenta por cento) no preço da passagem
urbana, na compra de passagem antecipada, no caso de estudante regularmente
matriculado na rede publica de ensino de 1°,2° e 3° graus;

IV - abster-se de porte de arma, salvo autoridades legalmente habilitadas, e de
transportar produtos perigosos;

VI - acatar a autoridade do motorista, agindo este em defesa da segurança e
tranqüilidade dos passageiros.

Capítulo XIII
Da Fiscalização

Art. 50 - A fiscalização será de natureza abrangente e permanente incidindo
sobre os aspectos técnico, operacional e econômico da transportadora.

Art. 51- A fiscalização técnica indicara sobre os setores de manutenção e
condições da frota de serviço, mormente no que tange aos aspectos de conservação,
segurança e atualização tecnológica.

Art. 52 - A fiscalização operacional desenvolver-se-á nos itinerários durante o
percurso, e nos pontos de parada e terminais, verificando-se o perfeito cumprimento dos
planos de operação com fase à segurança, conforto e pontua:idade.

Art. 53 - O órgão gestor estabelecerá instrumentos de avaliação da situação
econômica e financeira das transportadoras, através da analise de relatório e realização
de auditorias periódicas.



Art. 54 - Os fiscais do órgão gestor serão devidamente qualificadas e
credenciados para o pleno exercício da missão fiscalizadora.

Art. 55 - O órgão gestor criará condições que facilitem a participação do
publico usuário na avaliação do serviço, através de sugestões e reclamações.

Capítulo IX
Das Penalidades

Parágrafo único - O regulamento descriminará as infrações, sua natureza e
classificação bem como as sanções com a respectiva gradação, nos limites desta Lei.

Art. 57- A inobservância primaria de disposições regulamentares, que não
impliquem em cassação da permissão ou autorização será p'mida com a advertência ao
infrator, mediante notificação.

Art. 58 - Lavrar-se-á auto de infração em duplicata, segundo modelos e
instruções expedidos pelo órgão municipal competente, sendo uma via entregue ao
infrator contra recibo, ou ao mesmo enviado sob registro de protocolo.

Art. 59 - Lavrado o auto de infração, não poderá este ser inutilizado, nem
sustado o curso do respectivo processo, devendo o fiscal apresentá-Io à autofdade
competente, mesmo se incidir em erro, o que será objeto de conveniente apuração.

Art. 60 - O infrator terá, para apresentar defesa, o prazo de 5(cinco) dias
contados do recebimento do auto.

Art. 61 - As diligencias determinadas em conseqüência de razões de defesa ou
de recurso, serão realizadas por funcionários de hierarquia superior, e nunca pelo fiscal
que houver lavrado o auto de infração.

Art. 62 - Da decisão que impuser a multa, caberá recurso, no prazo de 5(cinco)
dias contados da ciência do despacho.



Capítulo XV
Das Tarifas

Art. 63 - As tarifas serão fixadas pela Prefeitura, consoante planilha tarifaria
que assegure:

I - a justa remuneração do capital empregado para execução do serviço de
transporte e o equilíbrio econômico financeiro da transportadora;

II - a reVlsao periódica das tarifas estabelecidas, sempre que se verificar a
elevação de 10%( dez por cento) dos custo do transporte coletivo, sendo o eventual
aumento extraído da media aritmética entre a defasagem e o aumento salarial oficial, no
mesmo período, não ultrapassando a defasagem verificada.

j Parágrafo único - Entende-se como definição ao inciso I a planilha para o
J Transporte Coletivo Urbano, em vigor, parte integrante desta Lei.

Capítulo XVI
Da Regulamentação

Art. 64 - O poder regulamentador, para efeito do desdobramento e
detalhamento desta Lei, visando a estruturação e implementação dos serviços de
Transporte Coletivo de Passageiros é inerente ao executivo Municipal.

Parágrafo único - No regulamento a ser baixado, nos termos desta Lei, o
Executivo indicará o órgão gestor do sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do
Município.

Capítulo XVII
Do Órgão Gestor

Art. 65 - O órgão gestor do Município, o que se refere o parágrafo único do
artigo anterior, é o responsável pela autorização e permissão dos serviços de Transporte
Coletivo de Passageiros nos segmentos urbano e interiorano, competindo-lhe planeja-lo,
organiza-lo, coordená-lo e controlá-lo de forma integrada, tendo por escopo assegurar o
equilíbrio e harmonia de todo sistema.



Parágrafo único - O órgão gestor do sistema de Transporte Coletivo deverá
dispor de equipe técnica de comprovada capacidade, para dar cumprimento ao disposto
nesta Lei.

I Art. 66 - No exercício das suas atribuições, compete ao órgão gestor,
~ precipuamente:

I - desenvolver o plano diretor de Transporte Coletivo de Passageiros, nos
termos desta Lei.

II - estabelecer orientação uniforme e condições para implantação e
funcionamento de terminais, pontos de parada e outros equipamentos de apoio;

IV - fixar, observar os critérios estabelecidos nesta Lei e na planilha, as tarifas
dos serviços;

V - implantar, observando equilíbrio da equação economlCO financeira das
transportadoras, as formas de operação mais conveniente ao interesse público;

VI - fiscalizar os serviços e aplicar as penalidades previstas em regulamento;

j
l VII - intervir diretamente no sistema, total ou parcialmente, para restabelecer o

seu equilíbrio;

VIII - requisitar serviços, em caracter precárIo e temporário, em situações
emergentes de grave perturbação da ordem iminente perigo ou grande e inadiável
necessidade social;

IX - garantir a apuração de sugestões ou denúncias, apresentadas por usuários
do sistema.

Capítulo XVIII
Das Condições Gerais

Art. 67 - Os horários determinados poderão ser ampliados, diminuídos ou
alterados pela Prefeitura, a requerimento da transportadora, de entidade organizada do
Município, ou de oficio, sempre que o exigir o interesse público.

j Art. 68 - É proibida a emissão de valores e bilhetes semelhantes para servirem
J como moeda divisória.



Art. 69 - Independerá de licitação a alteração ua linha por eXlgencia do
interesse público que mantiver, no mínimo, 60%(sessenta por cento) do itinerário
original.

Art. 70 - Findo o prazo do termo de permissão, se a Prefeitura decidir pela
j exploração direta dos serviços, nenhum ônus trabalhista lhe caberá, caso reJolva
i adquirir os veículos e/ou instalações do artigo permissionário.

Art. 71 - As taxas e emolumentos relativos a licenças e vistorias dos veículos
serão fixadas pelo Executivo Municipal observada a legislação tributaria vigente.

Art. 72 - O poder Executivo, dentro de 60(sessenta) dias, expedirá regulamento,
no qual deverão ser consolidadas as disposições desta Lei.

§ 10
- Dentro de 120(cento e vinte) dias, a contar da publicação desta Lei, a

Prefeitura, pelo órgão gestor, promoverá a licitação de todos os serviços de Transporte
Coletivo existentes no âmbito Municipal.

§ 20
- Até a efetiva adjudicação e início dos serviços licitados, pelos respectivos

vencedores das concorrências ou seleções sumárias previstas no parágrafo anterior, fica
assegurada a sua operação pelos atuais permissionários.

Art. 73 - As permissionárias e autorizadas são obrigadas a fornecer todas às
informações que se relacionarem com a fiscalização, à Prefeitura Municipal.

Art. 74 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, aos 08 dias
do mês de maio de 2001.

MIGUEL CARLOS RODRIGUES DE AGUIAR
Prefeito Municipal


